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    “Por que foi que cegamos,




    Não sei, talvez um dia se chegue a conhecer a razão,




    Queres que te diga o que penso, Diz,




    Penso que não cegamos, penso que estamos cegos,




    Cegos que veem, Cegos que vendo, não veem.”




    José Saramago


  




  

    Prefácio




    No ano de 2015, ao avaliar testes de estudantes do Curso de Direito do UNIFAPI (Centro Universitário Faculdade de Pinhais), deparei-me com um texto conciso e de altíssima qualidade sobre a relação entre direito e economia. Coerente e de fácil leitura, no qual as palavras encaixavam-se perfeitamente nas ideias expostas, era o texto elaborado pela autora deste livro, Sthefani Pinheiro dos Passos Peres, de quem tive o imenso prazer de ser professora de Direito Constitucional. Nas aulas da graduação, chamavam atenção a curiosidade, as anotações realizadas com eficiência e as observações sagazes que saíam do lugar comum esperado de estudantes dos primeiros anos. Também tive o prazer de contar com a então estudante em um grupo de estudo de direitos humanos, no qual ela e seu esposo (Marcos Peres) foram brilhantes.




    Assim, como deve ser, a aluna se agiganta para se tornar referência para seus outrora mestres. Diante disso, fico feliz por prefaciar a obra da minha atual colega de docência e advogada, com especial orgulho pela temática escolhida, dada a relação com os assuntos sobre os quais debatíamos na época de sua graduação: a proteção dos Direitos Humanos, tendo, esta obra, a ênfase no combate ao tráfico humano pelos Estados e agências internacionais com a colaboração das empresas, a partir de legislações nacionais e estrangeiras.




    Quanto à escolha do tema, lembro-me quando a autora solicitou minha opinião acerca da pertinência da discussão. De maneira bastante pragmática, ponderei que recortes mais dogmáticos talvez pudessem dar maior projeção aos autores em início de carreira, e que a pesquisa sobre o tráfico humano implicaria uma postura metodológica bastante exigente e rigorosa, uma vez que seriam necessárias consultas a determinados dados (que sequer poderiam ainda existir) no Brasil e no exterior. A resposta da autora foi que, justamente pela dificuldade e complexidade, o tema deveria ser enfrentado. Eis a resposta de uma verdadeira pesquisadora.




    A formação da autora em economia e direito foi essencial para a coesão dessa obra, uma vez que o aprofundamento analítico para além do direito transparece já nas primeiras páginas. Por sua vez, o domínio da metodologia de pesquisa, bem como da língua inglesa, para pesquisa de legislação e de obras estrangeiras, foram peças-chave para os resultados alcançados. Portanto, percebe-se a força e a competência com a qual este trabalho foi gestado. Por fim, o recorte realizado pela autora acrescenta camadas de complexidade à pesquisa sobre tráfico humano ao tratar da atuação das empresas na prevenção e combate ao ilícito por meio de recentes leis editadas em países da Europa.




    Assim, para preparar o caminho para enfrentamento do problema, a autora lançou mão de uma refinada exposição dos recursos metodológicos utilizados na elaboração desta obra, com explicações detalhadas das etapas da pesquisa, inclusive com justificativas referente aos corpus de dados utilizados, algo incomum nos trabalhos da área do direito.




    A seguir, a abordagem que se apresenta é lógica, começando com a exploração de questões históricas conceituais e filosóficas sobre o tráfico humano. Esse contexto é fundamental, pois um dos maiores desafios das legislações mundiais é apontar com eficácia os limites das condutas que configuram o tráfico de pessoas, o que, no Brasil, tentou-se realizar com a Lei 13.344/16.




    A seguir, a autora se debruça na justificação da relação das empresas com o tema, enfatizando a sua função social, que ultrapassa os limites nacionais pela possibilidade desses agentes econômicos se tornarem atuantes na proteção dos Direitos Humanos a nível global, algo imprescindível no combate ao tráfico de pessoas, dada a movimentação das vítimas entre territórios em grande parte das vezes.




    Por fim, enriquece sobremaneira este trabalho, a análise da experiência Europeia no que tange à legislação do Reino Unido, França e Alemanha, pois a autora realiza um cotejo as leis desses países por intermédio de categorias de análise e, a partir delas, localiza lacunas tanto acadêmicas quanto legislativas ainda não exploradas pelos pesquisadores nacionais e internacionais.




    Recolhendo o exposto, pela importância do tema, realização, cuidado metodológico e resultados, pode-se afirmar que essa obra será uma referência essencial sobre o combate ao tráfico de pessoas. Parabéns à autora e aos seus leitores.




    Edna Torres Felício


  




  

    1 Introdução




    Ao longo da história, diversas civilizações traficavam pessoas para os mais diversos fins. Na história recente do Brasil, inclusive, foram milhões de africanos traficados e escravizados por mais de três séculos, cujas consequências sociais são vistas até hoje. O entendimento do tráfico de pessoas como uma grave violação de direitos humanos acompanha o desenvolvimento da própria concepção de direitos humanos enquanto direitos universais. E assim, apesar de não ser um problema recente, os Estados passam a se preocupar de forma efetiva com o tráfico humano1 a partir da segunda metade do século XX.




    Ademais, com a consolidação do capitalismo como uma ordem econômica majoritária mundial e com o avanço da tecnologia e a globalização, o tráfico de pessoas se incorporou nesta dinâmica, sendo, atualmente, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), o terceiro crime mais lucrativo do mundo, depois do tráfico de armas e drogas.




    Dados da ONU apontam que a necessidade econômica é maior vulnerabilidade da qual os traficantes de pessoas tiram proveito, correspondendo a 51% dos casos. Ou seja, a questão econômica, a falta de acesso a um trabalho que possa sustentar condições de vida digna e também a ausência de políticas públicas que auxiliem neste processo são fatores de risco para a ocorrência do tráfico de pessoas.




    Os traficantes exploram as vítimas de formas variadas, em diversos setores econômicos. Em geral, 50% das vítimas que foram detectadas, segundo o relatório da ONU de 2020, foram traficadas para exploração sexual e 38% para trabalho análogo ao escravo, ou, em uma tradução livre do documento, “trabalho forçado”. Outros tipos de exploração incluem, ainda, atividades criminosas, mendicidade, casamento forçado, remoção de órgãos, entre outros.




    As vítimas do tráfico humano destinadas à exploração de trabalho análogo ao escravo são exploradas em diversos setores econômicos, incluindo agricultura, construção, pesca, indústria, mineração, comércio ambulante e servidão doméstica. No Brasil, segundo dados do Ministério Público do Trabalho, foram resgatados mais de 63 mil trabalhadores, de 1995 a 2023, que estavam em situação análoga à escravidão, sendo a maior parte dos casos em área rural, especificamente na criação de bovinos e no plantio de cana de açúcar. Como comumente a forma de aliciamento para este tipo de exploração ocorre através de um “gato”, gíria utilizada para denominar o aliciador de trabalhadores, os quais são deslocados em ônibus ou caminhões até o local de exploração, é possível afirmar que estes registros do MPT têm intrínseca relação com o tráfico de pessoas com destino à exploração de mão de obra escrava, ou análoga a tal, conforme disposição do art. 149-A, inciso II, do Código Penal.




    Segundo o relatório da ONU de 2020, apesar de serem diversos setores da economia que exploram vítimas de tráfico humano em condições análogas à escravidão, o padrão detectado entre todos os casos está na deterioração de direitos trabalhistas, como salários baixos, jornadas de trabalho longas, proteções reduzidas e emprego informal. Em países desenvolvidos costuma envolver, ainda, um elemento transfronteiriço, nos quais as vítimas foram retiradas de seus países em proporção muito maior do que para qualquer outra forma de tráfico. No Brasil, entretanto, é comum o tráfico interno de pessoas nestes casos, sendo as vítimas originadas de locais onde há baixa renda, poucas oportunidades, baixa escolarização, entre outros fatores econômicos que contribuem para o aumento da vulnerabilidade destas pessoas. Mesmo assim, não há um estado brasileiro sequer que não tenha registro de ocorrência desse tipo de exploração.




    Então, o tráfico de pessoas, especialmente aquele associado a trabalhos forçados, possuem, no ciclo de exploração, um empregador, geralmente, portanto, uma empresa que está se beneficiando dessa exploração vez que a mão de obra explorada é extremamente barata, fazendo com que os custos de produção sejam reduzidos, aumentando tanto o lucro quanto a vantagem competitiva no mercado frente aos concorrentes, de forma totalmente ilícita e antiética.




    É inegável que as empresas, dada a economia global de mercado, capitalista, desempenham papel importante, podendo contribuir de forma significativa seja para a redução das vulnerabilidades sociais, com a criação de empregos que possam ser acessíveis a todos, seja através da observação tanto do seu próprio negócio quanto da sua cadeia de produção, visando estabelecer negócios livres da violação de direitos humanos, sobretudo de pessoas que tenham sido traficadas.




    Desta forma, considerando-se que o tráfico de pessoas é uma grave violação de direitos humanos, não é possível estabelecer uma análise apartada da concepção da necessidade de promoção e proteção de direitos básicos. Portanto, as concepções históricas, conceituais e até mesmo filosóficas a respeito do tráfico de pessoas se cruzam com direitos humanos. A evolução das ideias acerca da existência de direitos humanos, ajudou, inclusive, a transformar a percepção da não naturalização do exercício de propriedade de um ser humano em relação a outro, tornando a questão da comercialização de seres humanos uma preocupação e um problema real, tendo em vista que é um atentado à dignidade da pessoa humana.




    Apesar de todos estes dados apontarem para a necessidade do envolvimento das empresas no efetivo enfrentamento ao tráfico de pessoas, tal situação ainda não é concreta no país, tendo em vista que o tráfico humano é abordado pela legislação pátria mais pela ótica da obrigação estatal via políticas públicas e pela ótica do direito penal, que visa a punição do crime, o que são pilares de extrema importância, certamente.




    Contudo, considerando-se a evolução da concepção de direitos humanos, e principalmente, da necessidade de proteção a esses direitos, o que inclui a proteção contra a ocorrência de tráfico de pessoas; considerando-se a crescente global da discussão a respeito de direitos humanos e empresas, haja vista, inclusive, o estabelecimento, em 2011, pela ONU de princípios orientadores sobre direitos humanos e empresas, marco global importantíssimo neste sentido; e, considerando-se ainda, a ordem econômica constitucional nacional, estabelecida pela Constituição de 1988, não é mais possível aceitar uma dinâmica capitalista completamente predatória, na qual a busca pelo lucro justificaria situações envolvendo exploração de pessoas traficadas. A busca por preços impraticáveis na cadeia de produção, para tornar o negócio mais competitivo não pode ser amparado pelo modelo econômico vigente, que embora seja capitalista, coexiste com direitos humanos e sociais que devem ser respeitados e promovidos.




    Portanto, a própria existência da empresa se justifica não somente a partir da movimentação da roda da economia, mas deve ser pautada no exercício de uma função social, a qual passa, necessariamente, pela ética empresarial e pelo respeito aos direitos humanos.




    Após a publicação dos princípios orientadores para direitos humanos e empresas, da ONU, países como Reino Unido, França e Alemanha editaram leis criando obrigações para que empresas efetivamente atuem na proteção e promoção de direitos humanos, incluindo, nessa perspectiva, situações de tráfico de pessoas, em especial envolvendo exploração de trabalho análogo ao escravo, o que certamente deverá ocorrer em outros países.




    No Brasil, apesar de alguns avanços, principalmente após a ratificação, do Protocolo de Palermo em 2004, e mais recentemente, da lei 13.344/16, sobre tráfico de pessoas, ainda assim, a participação do setor empresarial no enfrentamento ao tráfico não é explícito na lei, existindo, portanto, uma lacuna neste sentido. Não existe, no país uma lei em sentido estrito, um marco legal que cria obrigações de devida diligência em direitos humanos.




    Outrossim, no mundo acadêmico, apesar da relevância do tema do tráfico humano, e do constante interesse da academia pelo tema, ainda existe a necessidade de que mais pesquisas sejam feitas, principalmente quanto a interrelação entre empresas e tráfico de pessoas, dado todo o contexto acima dissertado. Assim, entendendo-se que no contexto de um mundo globalizado, o tráfico de pessoas é um fenômeno complexo, podendo ser analisado sob diversas perspectivas, existe a necessidade de se efetuar uma contribuição, a partir do direito, principalmente do direito empresarial, para que seja ampliada a compreensão deste fenômeno. Além disso, uma proposta como a do presente trabalho, que analisa uma perspectiva ainda pouco explorada, porém muito importante justifica-se por ter relevância acadêmica, como restará claro ao longo do texto.




    Assim, elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: de que forma as empresas podem atuar na prevenção ao tráfico de pessoas, considerando o respeito à função social, através de estudo comparado com recentes leis editadas no Reino Unido, França e Alemanha?




    Assim, pretende-se analisar o problema do tráfico de pessoas, a partir da ótica empresarial, entendendo a empresa como elemento importante da dinâmica capitalista e que merece a atenção das pesquisas acadêmicas a respeito do tráfico de pessoas. Assim, faz parte da problemática desenvolvida entender os mecanismos que podem ser utilizados pelas empresas nesta prevenção. Contudo, é importante ressaltar que a pesquisa não possui uma ótica generalista, ou de administração empresarial, mas a ótica do direito, especialmente através de um de seus instrumentos coercitivos, que é a lei em sentido estrito. Ou seja, se fôssemos pensar, de forma geral, nas formas de atuação da empresa, o leque de investigação seria enorme, compreendendo, por exemplo, desde questões internas, administrativas, de investimentos, entre outros, algo impossível de ser tratado nesta via dissertativa. Ou seja, a análise do presente trabalho possui o recorte da análise de leis. Tal informação é importante para o delineamento da problemática a ser estudada, tendo em vista que a pesquisa apresentada não ocorre numa dimensão empresarial geral, mas apenas na dimensão do direito, através da análise de legislação.




    Portanto, o objetivo geral do presente trabalho, recortado a partir da problemática apresentada, consiste em analisar (pela ótica da aplicação da lei) de que forma as empresas podem atuar na prevenção ao tráfico de pessoas, considerando a necessidade de respeito a uma função social. Para tal análise utilizou-se de métodos combinados, especialmente da avaliação comparada da experiência estrangeira, especificamente das leis mais recentes editadas, considerando-se Reino Unido, França e Alemanha.




    Com o intuito de alcançar o objetivo geral proposto neste trabalho, bem como responder à indagação referente ao problema de pesquisa, propõe-se o cumprimento dos seguintes objetivos específicos:




    a. apresentar principais conceitos envolvendo o tráfico de pessoas, a partir do desenvolvimento de concepções históricas e filosóficas sobre o tema, construindo-se, assim, parte da base bibliográfica necessária ao desenvolvimento da análise pretendida;




    b. apresentar a legislação nacional correspondente ao tráfico de pessoas, a fim de compreender o que tem sido elaborado no país neste sentido;




    c. discorrer acerca da função social da empresa, estabelecendo a ligação necessária de base bibliográfica em relação ao tráfico humano, necessária à posterior análise;




    d. apresentar os princípios orientadores sobre empresas e direitos humanos da ONU e o Pacto Global;




    e. apresentar a experiência estrangeira, através da análise das leis do Reino Unido, França e Alemanha, que criam obrigações para empresas em direitos humanos, incluindo, tráfico de pessoas;




    A presente pesquisa está dividida em sete capítulos, além desta introdução. O segundo capítulo apresenta o método utilizado neste trabalho, bem como o caminho metodológico para a composição do Estado da Arte. O terceiro capítulo diz respeito ao Estado da Arte, com a síntese e interpretação dos resultados. O quarto capítulo apresenta o tráfico de pessoas, através das concepções históricas, conceituais e filosóficas, e também o panorama do tráfico humano na legislação brasileira. O quinto capítulo discorre acerca da função social da empresa, incluindo a ética empresarial, a relação entre empresa, direitos humanos e também, traz os princípios orientadores sobre empresas e direitos humanos da ONU e o Pacto Global. O sexto capítulo apresenta o resultado, ou seja, a experiência estrangeira, através da análise das leis de devida diligência do Reino Unido, França e Alemanha, encerrando-se, por fim, com as considerações finais, no capítulo 7.




    




    

      

        1 As expressões “tráfico de pessoas” e “tráfico humano” são utilizadas, neste livro, como sinônimas.


      


    


  




  

    2 Método




    O presente trabalho utiliza métodos combinados para atingir seus objetivos. Trata-se de uma pesquisa dedutiva e exploratória, dividida em diferentes etapas, cada qual com um enfoque metodológico diferente. A primeira etapa é aqui chamada de “Estado da Arte”. A segunda etapa consiste no delineamento teórico e bibliográfico da pesquisa. A terceira etapa consiste no levantamento e análise comparativa das leis europeias.




    Para a construção do Estado da Arte utilizou-se o método de revisão sistemática, com base nas etapas propostas por Costa e Zoltowski (2014), que por opção de construção lógica do raciocínio, os detalhes da sistematização quanto ao caminho metodológico percorrido para construção deste panorama foi explicado em capítulo exclusivo, qual seja o item a seguir, ou seja, 2.1 da presente pesquisa.




    Para Castro (2006) o objetivo da metodologia é ajudar a compreender não os produtos da pesquisa, mas sim o processo. Para o autor o método possui uma dimensão positiva e outra negativa. A positiva diz respeito às instruções, ao caminho da pesquisa, que consiste, por exemplo, na escolha entre o método dedutivo e indutivo. A dimensão negativa significa “[...] ver o método como um controle de qualidade do produto final, isto é, a pesquisa.” (CASTRO, 2006, p. 32)




    Marconi e Lakatos (2022, p. 281) ressaltam que o método dedutivo é caracterizado pela utilização de raciocínios sucessivos relacionados, partindo-se do geral para o particular: “[...] é um processo pelo qual, com base em enunciados ou premissas, se chega a uma conclusão necessária, em virtude da correta aplicação de regras da Lógica.”.




    Veja-se que na presente pesquisa parte-se das concepções comuns a respeito do tráfico de pessoas, de sua relação com as empresas, através dos princípios gerais estabelecidos em termos legais relacionados a sua função social e direitos humanos. E assim, partindo da premissa geral, buscou-se analisar, através dos documentos normativos, de que forma as empresas podem atuar na prevenção ao tráfico de pessoas, considerando o respeito à sua função social, por meio de análise realizada na legislação estrangeira, sendo, justamente este o objetivo proposto no presente trabalho.




    A etapa bibliográfica desta pesquisa está dividida em duas partes. A primeira consistiu em elaborar um Estado da Arte, já mencionado. A segunda parte consistiu na elaboração da base bibliográfica a respeito do tráfico de pessoas com suas concepções históricas, conceituais e filosóficas. No capítulo seguinte é abordada a teoria da função social da empresa, a qual é costurada pelas concepções de direitos humanos, sendo, portanto, conceitos indissociáveis. Como complemento à discussão da teoria social apresenta-se, neste capítulo, os princípios orientadores da ONU sobre direitos humanos e empresas e o pacto global.




    A etapa documental consistiu em dois tipos de levantamento, sendo o primeiro correspondente a documentos que contenham leis, princípios ou orientações que possam complementar e aprimorar o conhecimento trazido pela parte bibliográfica, servindo, inclusive, como fonte de análise comparativa. Trata-se da abordagem realizada através do conceito de tráfico de pessoas do Protocolo de Palermo no capítulo 4, e a dimensão do tráfico humano no ordenamento jurídico brasileiro, contido no item 4.2, do aspecto constitucional abordado em relação a ordem econômica brasileira e a respeito da função social da empresa, contido no capítulo 5 e especificamente, a análise dos documentos da ONU a respeito dos princípios orientadores sobre empresas e direitos humanos e o Pacto Global.




    O segundo levantamento documental se deu através da pesquisa a respeito da legislação estrangeira, especificamente a europeia, que possui algum aspecto relacionado à responsabilidade empresarial no enfrentamento ao tráfico de pessoas, principalmente no que tange à necessidade de cumprimento da função social da empresa. Ou seja, o sentido pretendido com esse levantamento foi analisar quais aspectos das legislações estudadas fazem com que a empresa efetivamente cumpra a sua função social, no que tange ao respeito a direitos humanos e que pode ser aplicada relativamente ao enfrentamento ao tráfico de pessoas.




    Foram analisadas Leis do Reino Unido, França e Alemanha, que formam um conjunto de países que demonstra o que tem sido adotado em termos legais na Europa a respeito do assunto pesquisado. A escolha, primeiramente da Europa para a busca das leis se deu porque a Modern Slavery Act, de 2015, foi a primeira lei europeia neste sentido, que incluiu obrigações para empresas na participação efetiva do enfrentamento ao tráfico de pessoas, através de mecanismos de devida diligência para evitar violações de direitos humanos, em especial relacionadas à tráfico humano e trabalho análogo ao escravo. Isso ocorreu após a edição dos princípios orientadores sobre direitos humanos e empresas, da ONU, em 2011, documento que contém, justamente, uma recomendação para que existam, nos países, mecanismos que promovam as empresas a adotarem este tipo de devida diligência.




    Assim, o percurso escolhido para a escolha de leis europeias partiu da premissa de que existiria uma tendência aos demais países adotarem posturas semelhantes à do Reino Unido.




    Foi realizada uma busca no site do parlamento europeu, que não resultou frutífera. Após, optou-se por realizar buscas nos sítios oficiais dos países europeus. Porém, desde logo percebeu-se que havia uma imensa dificuldade com a língua de alguns países como Croácia, Dinamarca, Finlândia, entre outros, pois mesmo os instrumentos de tradução disponíveis não estavam sendo suficientes para permitir uma navegação e busca efetivas. Desta forma, optou-se por países com os quais esta pesquisadora tem maior facilidade quanto à linguagem, uma vez que isso torna possível a busca nos sítios oficiais do governo e das casas legislativas destes países. Assim, foram encontradas, na Europa, leis semelhantes à do Reino Unido na França e na Alemanha, sendo a deste último país a mais recente, entrada em vigor em 2023, sendo este, portanto, o recorte feito na presente pesquisa.




    Para Marconi e Lakatos (2022), o método comparativo é um método de procedimento, utilizado para o estudo de diferenças e semelhanças, realizando-se comparações com o intuito de verificar as possíveis compatibilidades, bem como explicar em que pontos da análise existem divergências.




    Assim, a partir das leis estudadas, o método para análise em direito comparado utilizado foi o funcionalista. Conforme afirma Dutra (2016, p. 198), “O método funcionalista pode ser definido como aquele que pretende identificar respostas jurídicas similares ou distintas, em conflitos sociais que se assemelham mesmo ocorrendo em lugares distintos no mundo.”. Tal método contribui para identificação de pontos importantes entre leis estrangeiras, o que possui total convergência com os objetivos propostos na presente pesquisa.




    2.1 Caminho Metodológico da Etapa do Estado 
da Arte




    Para realização de um levantamento bibliográfico que melhor reflete o Estado da Arte acerca do objeto da presente pesquisa, foi realizada uma revisão sistemática. De acordo com Costa e Zoltowski (2014, p. 56), a revisão sistemática “[...] permite maximizar o potencial de uma busca, encontrando o maior número possível de resultados de uma maneira organizada.”, através de um sistema de passos a serem seguidos.




    A primeira etapa deste levantamento consistiu na delimitação da questão a ser pesquisada. Assim, optou-se por buscar trabalhos que tratassem a questão do tráfico de pessoas relacionada com o direito privado, mais especificamente com o direito empresarial e com a função social da empresa. Dessa forma, a busca se concentrou neste aspecto importante, deixando de apreciar, embora não menos importantes para o mundo acadêmico, artigos, dissertações e teses que abordam o tráfico de pessoas sob uma ótica estritamente de direito penal, questões de gênero, sexualidade e migrações. É importante ressaltar que apesar da definição do tráfico de pessoas ser um crime, estando tipificado, inclusive, no Código Penal, não é possível reduzir a dinâmica deste problema somente à ótica penal, embora a discussão se inicie desta forma. Trata-se de um problema complexo e multidisciplinar, que pode ser visto de várias maneiras, através dos diversos atores que podem compor essa cadeia de violações de direito.




    A delimitação temporal foi realizada considerando-se como critério de inclusão, as publicações realizadas entre 2017 a 2022. Tal corte temporal se justifica, pois a Lei 13.344/16, sancionada em outubro de 2016, trouxe importantes mudanças legislativas em relação ao tráfico de pessoas, incluindo a própria definição do mesmo, cuja redação passou a ser dada pelo inserto art. 149-A do Código Penal, sendo esta uma definição mais aproximada do Protocolo de Palermo. Contudo, apesar da Lei ter sido sancionada em outubro de 2016, a pesquisa foi realizada considerando-se as publicações a partir de 2017, pois todas as plataformas de buscas utilizadas não aceitam filtros por mês, apenas por ano.




    A segunda etapa foi a escolha das fontes de dados. As fontes escolhidas foram o Google Acadêmico, o Portal de Periódicos da Capes, e o Catálogo de Teses de Dissertações da Capes. Essas três plataformas possuem ampla abrangência, de modo que se entende que a combinação das buscas nestas fontes é capaz de estabelecer um parâmetro real acerca da pesquisa sobre tráfico de pessoas e direito empresarial no Brasil. Assim, a fim de se estabelecer o estado da arte relacionado ao tráfico de pessoas e empresas, foi realizada uma busca sistemática por publicações em tais portais.




    As etapas seguintes consistem na eleição das palavras-chaves ou descritores para a realização das buscas, a busca propriamente dita e a seleção dos trabalhos de acordo com critérios estabelecidos de inclusão e exclusão, a seguir descritos.




    No sítio Google Acadêmico, o descritor “tráfico de pessoas” retornou 5.950 resultados. Acrescentando-se o descritor “empresa”, foram encontrados 2.100 resultados. Acrescentando-se, ainda, o descritor “função social”, restaram 496 resultados. Por fim, foram utilizados dois grupos de descritores para seleção dos trabalhos a serem analisados. Para o primeiro grupo utilizou-se a combinação dos descritores: “tráfico de pessoas”, “empresa” e “função social da empresa”, retornando 17 resultados, artigos em português. Para o segundo grupo utilizou-se a combinação dos descritores: “tráfico de pessoas”, “empresa”, “função social” e “direito empresarial”, retornando 18 resultados, em português. Foram considerados apenas artigos científicos. Foram desconsiderados aqueles que estavam duplicados, com links com defeitos e foram descartados também os trabalhos de conclusão de curso e monografia, optando-se apenas por trabalhos de pós-graduação como dissertações e teses. Após leitura dos títulos e resumo optou-se por excluir aqueles com abordagem exclusiva (ou seja, sem relação alguma com direito privado ou empresarial), de direito penal, questões de gênero, sexualidade e migrações. Assim, ao final, restaram 6 trabalhos para análise do escopo.




    A busca realizada no Portal de Periódicos da Capes foi realizada em caminho inverso ao realizado no Google Acadêmico. Utilizando-se os mesmos grupos de descritores que resultaram os trabalhos a serem analisados no Google Acadêmico, em tal Portal, o resultado foi apenas um artigo, cujo texto integral não estava disponível, não sendo possível, portanto, sua análise.




    Partindo-se para uma busca menos restritiva, foram utilizados os descritores “tráfico de pessoas” e “empresa”. A busca teve 87 resultados, sendo 70 artigos científicos e 17 artigos de jornal. Filtrando os resultados para apenas os trabalhos revisados por pares, restaram 33 artigos. Apenas 11 destes possuíam acesso aberto, porém nenhum destes correspondentes à área do direito.




    Realizou-se, então, nova busca, desta vez com apenas o descritor “tráfico de pessoas”, considerando-se artigos revisados por pares e com acesso aberto, o que resultou em 53 trabalhos encontrados. Após leitura dos títulos e resumos, foram excluídos os trabalhos não relacionados com a área do direito. Optou-se, novamente, por excluir aqueles com abordagem exclusiva (ou seja, sem relação alguma com direito privado ou empresarial), de direito penal, questões de gênero, sexualidade e migrações, resultando, finalmente, em 3 trabalhos científicos.




    Na busca realizada no Banco de Teses e Dissertações da Capes, foi utilizado o mesmo critério temporal que nas demais buscas, ou seja, a partir de 2017. Foram selecionados os trabalhos relacionados ao descritor “tráfico de pessoas”. Inicialmente, foram encontradas 53 dissertações e teses de diversas áreas de conhecimento como serviço social, sociologia, educação, além do direito.




    Como o foco, neste caso, está nas pesquisas na área do direito, foi necessário descartar, conforme tal objetivo, as pesquisas de outras áreas do conhecimento. Filtrando apenas os trabalhos da área do direito, o resultado foi de 23 documentos. Após leitura dos títulos, assim como realizado nas buscas acima descritas, optou-se por excluir aqueles com abordagem exclusiva (ou seja, sem relação alguma com direito privado ou empresarial), de direito penal, questões de gênero, sexualidade e migrações.
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